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Artigo 16.º
1 — O artigo 16.º da Convenção passa a constituir o 

artigo 19.º
2 — Na frase introdutória do novo artigo 19.º, a expres-

são «Estados membros do Conselho» é substituída pela 
expressão «Estados Contratantes».

3 — Na alínea b) do novo artigo 19.º, a expressão «ou 
de aprovação» é substituída pela expressão «de aprovação 
ou de adesão».

4 — Na alínea c) do novo artigo 19.º, o número «11» 
passa a número «14».

5 — Na alínea d) do novo artigo 19.º, o número «12» 
passa a número «15».

6 — São eliminadas as alíneas e) e f) do novo artigo 19.º
7 — A alínea g) do novo artigo 19.º passa a constituir a 

alínea e) desse artigo e o número «14» passa a número «18».
8 — É eliminada a alínea h) do novo artigo 19.º

Artigo 17.º
1 — O presente Protocolo está aberto à assinatura dos 

Estados membros do Conselho da Europa signatários da 
Convenção, os quais podem manifestar o seu consenti-
mento em ficarem vinculados pela:

a) Assinatura sem reserva de ratificação, aceitação ou 
aprovação; ou

b) Assinatura sob reserva de ratificação, aceitação ou 
aprovação, seguida de ratificação, aceitação ou aprovação.

2 — Os instrumentos de ratificação, aceitação ou apro-
vação deverão ser depositados junto do Secretário -Geral 
do Conselho da Europa.

Artigo 18.º
O presente Protocolo entra em vigor no primeiro dia 

do mês seguinte ao termo de um período de três meses 
após a data em que todas as Partes na Convenção tenham 
manifestado o seu consentimento em ficarem vinculadas 
pelo Protocolo, nos termos do artigo 17.º

Artigo 19.º
O Secretário -Geral do Conselho da Europa deverá no-

tificar os Estados membros do Conselho da Europa:
a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, 

aceitação ou aprovação;
c) Da data de entrada em vigor do presente Protocolo, 

nos termos do artigo 18.º;
d) De qualquer outro ato, notificação ou comunicação 

relacionados com o presente Protocolo.

(1) Nota relativa à tradução: dando cumprimento à Resolução da 
Assembleia da República n.º 39/2013, que recomenda a substituição da 
expressão «Direitos do Homem» pela expressão «Direitos Humanos» 
nomeadamente em textos para publicação e divulgação [alínea a) da 
referida Resolução], efetuou -se essa substituição sempre que no texto 
é feita referência à primeira das duas expressões. Tal implicou alterar 
a designação, até ao momento utilizada, da Convenção, dos Protocolos 
e do Tribunal.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, assinaram o presente Protocolo.

Feito em Estrasburgo, a 15 de maio de 2003, em francês 
e inglês, sendo os dois textos igualmente autênticos, num 

único exemplar, o qual deverá ser depositado nos arquivos 
do Conselho da Europa. O Secretário -Geral do Conselho 
da Europa deverá remeter cópias autenticadas a cada um 
dos Estados signatários. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 89/2015
Considerando a necessidade de apoiar o desenvolvi-

mento da agricultura no perímetro de emparcelamento das 
freguesias de Azinhaga, Golegã e Riachos;

Considerando que este projeto de emparcelamento in-
tegral, que é da iniciativa de uma união de agricultores, 
constitui uma ação de fundamental importância para a 
resolução dos problemas de dispersão e fragmentação 
da propriedade e de configuração e acesso aos prédios 
rústicos, bem como para a racionalização das redes de 
infraestruturas, no perímetro de emparcelamento das fre-
guesias de Azinhaga, Golegã e Riachos;

Considerando que o projeto de emparcelamento das 
freguesias de Azinhaga, Golegã e Riachos inclui, desig-
nadamente, a execução da rede de caminhos agrícolas e da 
rede de enxugo e drenagem, a limpeza do rio Almonda, a 
sistematização de terrenos, a remodelação da rede de furos 
de captação de água para rega, a reorganização da rede de 
distribuição de energia elétrica, a valorização e integração 
paisagística, a demarcação e titulação de novos lotes;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 103/90, de 22 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 59/91, de 30 de janeiro, as operações de 
emparcelamento da iniciativa dos particulares se regem, 
com as necessárias adaptações, pelas regras aplicáveis aos 
emparcelamentos da iniciativa do Estado;

Considerando que o projeto de emparcelamento das 
freguesias de Azinhaga, Golegã e Riachos obteve a apro-
vação dos interessados, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 103/90, de 22 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 59/91, de 30 de janeiro;

Considerando que a execução do projeto de emparce-
lamento das freguesias de Azinhaga, Golegã e Riachos 
bem como os respetivos encargos são da responsabilidade 
dos particulares interessados na operação, nos termos do 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 103/90, de 22 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 59/91, de 30 de janeiro;

Considerando que a autorização para a execução dos 
projetos de emparcelamento integral da iniciativa dos 
particulares é da competência do Governo, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 103/90, 
de 22 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 59/91, de 
30 de janeiro;

Considerando que a Direção -Geral de Agricultura e De-
senvolvimento Rural emitiu parecer favorável à operação 
de emparcelamento em causa.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º, do n.º 1 do ar-

tigo 24.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 103/90, de 22 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 59/91, de 30 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar o projeto de emparcelamento integral das 
freguesias de Azinhaga, Golegã e Riachos, que abrange 
terrenos situados nestas freguesias dos concelhos da Go-
legã e de Torres Novas, no distrito de Santarém, com a 
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delimitação constante do anexo à presente resolução, da 
qual faz parte integrante.

2 — Determinar que a execução do projeto de emparce-
lamento, da iniciativa dos particulares interessados e que 
inclui, designadamente, a execução da rede de caminhos 
agrícolas e da rede de enxugo e drenagem, a limpeza do 
rio Almonda, a sistematização de terrenos, a remodela-
ção da rede de furos de captação de água para rega, a 
reorganização da rede de distribuição de energia elétrica, 
a valorização e integração paisagística, a demarcação e 
titulação de novos lotes, indemnizações e monitorização 
ambiental, tem uma duração máxima de três anos, a con-
tar da entrada em vigor da presente resolução, e envolve 
um encargo estimado em 9.586.500 €, a que acresce o 
imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, 
da responsabilidade daqueles particulares.

3 — Determinar, para os prédios abrangidos pelo em-
parcelamento:

a) A inutilização ou alteração das descrições e a ca-
ducidade das inscrições prediais referentes aos prédios 
abrangidos pelo emparcelamento, quando for efetivado o 
registo dos prédios resultantes do emparcelamento;

b) A caducidade das inscrições matriciais dos prédios 
que sejam objeto do emparcelamento, logo que se pro-
ceda às correspondentes novas inscrições e alterações das 
matrizes resultantes da remodelação predial nos termos 
do Decreto -Lei n.º 103/90, de 22 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 59/91, de 30 de janeiro.

4 — Proibir o fracionamento dos prédios resultantes da 
operação de emparcelamento durante o período de 10 anos, 
a contar da data do seu registo.

5 — Conferir ao projeto de emparcelamento das fregue-
sias de Azinhaga, Golegã e Riachos carácter obrigatório 
para todos os interessados abrangidos pela recomposição 
predial.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de setembro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Delimitação do projeto de emparcelamento das freguesias 
de Azinhaga, Golegã e Riachos

A Norte — limite cadastral definido entre os prédios 
com os artigos 1 e 2 da secção H da freguesia da Golegã, 
seguindo depois para norte pela EM 572 que liga a São 
Caetano até ao cruzamento com o caminho agrícola situado 
à esquerda que segue igualmente para norte, daí segue 
por este caminho em direção a norte até à curva que con-
fronta com o vértice nordeste do prédio com o artigo 2 da 
secção B5 da freguesia da Golegã, continua em direção a 
norte, ao longo do limite cadastral que divide os prédios 
com os artigos 4 da secção B5 e 6 da secção B4 da freguesia 
da Golegã, até à alameda de acesso à Quinta da Cardiga, 
daí segue ao longo desta alameda, em direção a poente, até 
ao cruzamento com a EN 365 (que constitui o limite entre 
os concelhos da Golegã e do Entroncamento nessa zona), 
a partir desse ponto, coincide com o limite administrativo 
entre os concelhos da Golegã e do Entroncamento, até ao 
Casal da Volta, mais precisamente no ponto onde se faz a 

divisão entre os concelhos da Golegã, do Entroncamento 
e de Torres Novas, a partir daí segue para norte coinci-
dindo com a divisão entre os concelhos de Torres Novas 
e do Entroncamento, até ao cruzamento com a estrada 
asfaltada de acesso à AGROMAIS e ao Terminal do Vale 
do Tejo (TVT), segue, então, para sudoeste ao longo desta 
estrada, até ao cruzamento com a EN 243, continuando ao 
longo da estrada que dá acesso à UNITAL, a partir desta 
EN, inflete para sul ao longo da estrada de acesso à ETAR 
de Riachos até ao limite cadastral norte do prédio com o 
artigo 12 da secção P da freguesia de Riachos, passando 
então a coincidir com esse limite que circunda a UNITAL, 
até confrontar com a estrada das Cordas, segue ao longo 
desta estrada para norte, continuando depois ao longo do 
caminho agrícola que se situa no mesmo alinhamento 
(passando por debaixo da linha ferroviária), até ao cru-
zamento com a estrada asfaltada que vem da Quinta do 
Melo, segue depois ao longo desta estrada para nordeste 
até ao primeiro cruzamento à esquerda, junto da Quinta 
do Melo, prosseguindo então ao longo dessa estrada até 
ao próximo cruzamento à esquerda (à entrada da área ur-
bana de Riachos), prossegue por essa estrada até infletir 
para a direita ao longo de um carreiro agrícola que segue 
a linha que demarca a transição entre a várzea e a meia 
encosta, atravessando o prédio com o artigo 1 da secção G 
da freguesia de Riachos, segue para norte ao longo dessa 
linha, coincidindo, num determinado troço, com a vala que 
deriva do rio Almonda para abastecimento de um antigo 
moinho, até ao ponto de ligação a uma outra vala que se 
desenvolve para nordeste, situada na base da meia encosta, 
prossegue para norte ao longo desta vala, até entroncar com 
a EN 243, junto à Quinta de Valada, e daí segue ao longo 
desta estrada até ao ponto de cruzamento com uma outra 
vala, que constitui o limite cadastral norte do prédio com 
o artigo 19 da secção A da freguesia de Riachos, passa, 
então, a coincidir com esta vala até ao ponto de ligação 
ao rio Almonda, seguindo depois o rio para norte até ao 
ponto de cruzamento deste com a estrada nacional (junto 
ao acesso ao IP 6), segue depois ao longo desta estrada e 
do IP 6, coincidindo com o limite cadastral norte do prédio 
com o artigo 1 da secção O da freguesia de Santa Maria;

A Poente — segue ao longo do limite cadastral poente 
do prédio com o artigo 1 da secção O da freguesia de Santa 
Maria, prosseguindo depois para sul pela estrada de acesso 
à zona industrial de Torres Novas, até à Vila Cardilium, 
nesse ponto segue para sul ao longo do caminho agrícola 
que demarca a zona de várzea do vale do rio Almonda, 
cruzando -se com a conduta adutora de Castelo de Bode, da 
EPAL, e com a estrada asfaltada que sai do estremo sul de 
Riachos e que atravessa a várzea, até entroncar na estrada 
asfaltada junto à Quinta de São João Baptista, prossegue 
para sudoeste ao longo desta estrada até ao cruzamento 
com o caminho agrícola de acesso a esta Quinta, passando 
a seguir este caminho que atravessa o prédio com o artigo 3 
da secção N2 da freguesia de Brogueira, até confrontar com 
a linha ferroviária, a partir daí segue ao longo desta linha, 
coincidindo, em grande parte, com o limite da Reserva 
Natural do Paul do Boquilobo, até ao limite cadastral sul 
do prédio com o artigo 3 da secção B -B1 -B2 da freguesia 
de Azinhaga, segue, então, por este limite até ao edifício 
principal da Quinta de Miranda, continuando ao longo 
do caminho de acesso situado a sul, até entroncar na Es-
trada Real (CM 7), junto à captação de água da Câmara 
Municipal da Golegã, daí segue ao longo da Estrada Real 
e, depois, da EN 365, até ao ponto de cruzamento com o 
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rio Almonda, a partir desse ponto segue ao longo do rio 
até à foz;

A Sul e nascente — rio Tejo, desde a foz do rio Almonda 
até ao limite cadastral definido entre os prédios com os 
artigos 1 e 2 da secção H da freguesia da Golegã.

Perímetro do projeto de emparcelamento das freguesias
de Azinhaga, Golegã e Riachos 

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 337/2015
de 7 de outubro

O Palácio Foz é um imóvel de inegável valor histórico 
e arquitetónico situado em Lisboa, na Praça dos Restau-
radores, constituindo um espaço privilegiado com carac-
terísticas de centralidade urbana para representação do 
Estado, de cultura e do conhecimento.

Com a extinção por fusão do Gabinete para os Meios de 
Comunicação Social a administração global das instalações 
do Palácio Foz passou a ser atribuição da Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros.

As instalações do Palácio Foz têm vindo a ser utilizadas 
por entidades públicas e privadas, pelo que importa rever e 
atualizar as condições de ocupação permanente ou tempo-
rária e de acesso do público, salvaguardando a segurança 
e a sustentabilidade da conservação do edifício.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 3 do artigo 2.º 

do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de março, e pelo Decreto-

-Lei n.º 24/2015, de 6 de fevereiro, e no artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 24/2015, de 6 de fevereiro, manda o Go-
verno, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo Mi-
nistro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define os termos de afetação perma-
nente de espaços do Palácio Foz a entidades públicas e da 
sua utilização por entidades privadas, atribui a valorização 
e a animação cultural dos espaços nobres e estabelece as 
condições da sua cedência a terceiros.

Artigo 2.º
Afetação e utilização de espaços

1 — São afetos, em permanência, espaços do Palácio 
Foz às seguintes entidades e organismos públicos:

a) Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores;

b) Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira;

c) Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Mi-
nistros;

d) Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros;

e) Polícia de Segurança Pública;
f) Inspeção -Geral das Atividades Culturais;
g) Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, I. P.;
h) Direção -Geral do Património Cultural;
i) Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.;
j) Serviços Sociais da Administração Pública.

2 — Podem utilizar espaços do Palácio Foz as seguintes 
entidades privadas:

a) Observatório da Comunicação;
b) Associação de Turismo de Lisboa;
c) Comissão da Carteira Profissional de Jornalista.

3 — As entidades e os organismos públicos referidos 
no n.º 1 ocupam a área nos termos definidos no anexo I à 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

4 — A utilização de espaços do Palácio Foz pelas enti-
dades privadas referidas no n.º 2 é efetuada a título tem-
porário.

Artigo 3.º
Deveres das entidades e organismos

1 — As entidades e os organismos públicos referidos 
nas alíneas c) a j) do n.º 1 do artigo anterior assumem os 
encargos relativos:

a) À compensação financeira devida pela ocupação de 
espaços públicos resultante da aplicação da legislação em 
vigor em matéria de princípio da onerosidade;

b) A obras de conservação, ordinária e extraordinária, 
realizadas nos espaços afetos;

c) Ao coeficiente de comparticipação na manutenção 
global do edifício;

d) À comparticipação nos consumos correntes.


